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Plataformas on-line de 
corretagem são seguras?

O mercado remoto de compra e aluguel de imóveis cresce a cada ano com 
as facilidades oferecidas pelo universo virtual, como economia de tempo. 
Mas especialistas alertam para riscos de cobranças de taxas indevidas

A
lém das pesquisas e da 
cautela ao buscar um 
imóvel por meio de pla-
taformas on-line, o con-

sumidor deve ficar atento à co-
brança de taxas indevidas, como 
aconteceu com Milena Thauany, 
29 anos. Ela começou a olhar os 
anúncios em duas empresas vir-
tuais de vendas e aluguel de imó-
veis. O apartamento que gostou 
estava sendo anunciado nos dois 
sites. Logo em seguida, ela en-
trou em contato com a correto-
ra para marcar uma visita, onde 
foi informada que o apartamen-
to estava desocupado e que en-
trariam em contato para visitar 
o local assim que fosse possível. 
“No dia seguinte, fui ao aparta-
mento, olhei tudo e gostei mui-
to do lugar”, recorda-se.

Mas o que parecia ser o lo-
cal ideal, logo se tornou motivo 
de desconfiança de um possível 
golpe. Milena afirma que o cor-
retor comentou que havia ou-
tras pessoas interessadas no imó-
vel e resolveu entrar em contato 
com a imobiliária. “A moça que 
me atendeu passou algumas in-
formações sobre o apartamento. 
Quando falei que eu iria alugar, 
ela disse que o imóvel tinha aca-
bado de ser alugado para outra 
pessoa e que, se eu quisesse, te-
ria que pagar uma taxa de reserva 
e, caso a outra pessoa desistisse, 
eu ficaria com ele.”

Segundo a presidente da Co-
missão de Defesa do Consumi-
dor da OAB-DF, Aline Torres, a 
cobrança da taxa de reserva pelas 
imobiliárias é ilegal. Isso porque, 
de acordo com o inciso VII, do ar-
tigo 22, da Lei do Inquilinato, a 
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Telefones úteis

 »99 POP

MOTORISTA NÃO 
DEVOLVEU CELULAR 
DE PASSAGEIRA
 » EDINALDA LIMA, BABÁ

No feriado de 7 de setembro, Edinalda, 49 anos, chamou 
um carro de aplicativo para levá-la de onde ela mora para a 
casa da mãe, a cerca de 1,5 km. Quando chegou ao destino, 
a babá percebeu que eu havia esquecido o celular dentro do 
carro. “Eu pedi para minha irmã ligar para o meu celular, o 
motorista atendeu e disse para eu ficar tranquila, pois iria 
voltar para devolver o aparelho assim que terminasse uma 
corrida”, relata.

Segundo Edinalda, o motorista nunca voltou. “Estou 
aguardando até hoje”, disse. Logo após perceber que o 
motorista não entregaria o aparelho, ela ligou na 99 para 
reportar o acontecido, mas a única resposta que recebeu 
da empresa foi a informação de que o motorista alegou 
não ter encontrado nada. “Ele encontrou sim, porque 
ele atendeu o meu celular. A 99 disponibilizou o número 
para falar com o motorista, só que ele não atende 
nenhuma ligação”, afirma.

Edinalda relata que, como a empresa não prestou nenhum suporte, ela entrou com um processo contra a 99. “Eles não fizeram 
nada, só disponibilizaram um número que o motorista sequer atende”, reclama indignada.

Resposta da empresa

A coluna entrou em contato com a empresa, mas até o fechamento desta edição não obteve resposta.

 »MUNDIAL ELETRO

PRODUTO ATRASADO 
E SITE FORA DO AR
 » ELIENE DA SILVA, DIARISTA

Eliene da Silva, 44 anos, comprou um fogão no site 
da Mundial Eletro em agosto e, de acordo com ela, o 
produto seria entregue em até 20 dias. Transcorrido 
o prazo, a diarista recebeu um e-mail da loja no qual 
informava que a entrega seria prorrogada por mais 
sete dias. “O pedido até hoje não chegou, eu estava 
muito ansiosa, era o fogão do meus sonhos, gastei 
cerca de R$ 950, trabalhei muito para conseguir e 
acontece isso”, lamenta.

Segundo Eliene, ao buscar o site para  
saber o que tinha acontecido, ela não  
conseguiu encontrar informações sobre a loja.  
“O site está fora do ar, e desde então não consegui 
mais contato com a Mundial”, constata.  
Além de ficar sem o produto, a diarista não  
conseguiu reembolso do valor pelo banco,  
pois o pagamento foi efetuado via pix.

Resposta da empresa
Em nota, a Mundial Eletro disse que a empresa 

está passando por uma instabilidade na plataforma. 
Alegou que está com diversas entregas em atraso. 
“Sendo assim, estamos aconselhando nossos clientes 
a pedir o reembolso imediato, para que  
tudo possa ser resolvido.”

Comentário do cliente 
“Procurei, mas ninguém me respondeu.”

Consumidor
Direito + Grita

expectativas, Pedro agendou a 
visita e seguiu com a contrata-
ção diretamente com a corre-
tora. “O apartamento escolhi-
do precisou de alguns reparos, 
os quais foram feitos pela imo-
biliária, então segui diretamen-
te com o acordo”, afirma. O de-
signer tinha conhecimento da 
obrigação do locador realizar 
reparos na estrutura e pinturas 
externas. Além disso, sabia que 
ao finalizar o contrato e sair do 
imóvel, o locatário também de-
ve reparar danos que tenha cau-
sado, exceto eventual deteriora-
ção decorrente do tempo e uso 
normal do imóvel.

Apesar de tudo, Pedro afirmou 
que precisou ficar atento aos si-
tes para não cair em possíveis 
golpes. “Para as pessoas que de-
sejam alugar dessa forma, é im-
portante que a plataforma seja 
confiável, e é preciso ter precau-
ção na hora de analisar e assinar 
os contratos”, alerta.

De acordo com o advogado e 
especialista em direito do con-
sumidor Walter Viana, o princi-
pal cuidado que se deve tomar 
ao alugar uma propriedade por 
meio de plataformas on-line é 
estar atento à Lei do Inquilina-
to. Isso inclui verificar o prazo da 
locação, o valor do aluguel, reno-
vações, rescisões, entre outros. 
Além disso, é importante verifi-
car a reputação da plataforma em 
relação aos serviços realizados. “A 
pessoa que aluga o imóvel deve 
conferir previamente se está ne-
gociando com o real proprietário 
ou com representantes legais. A 
visita prévia ao imóvel é impres-
cindível para confirmar se as ima-
gens disponíveis correspondem 
ao anúncio, principalmente em 

relação ao estado de conserva-
ção”, indica o especialista.

On-line ou presencial?

Aline Torres afirma que a lo-
cação de imóvel urbano, assim 
como a relação entre locador e 
locatário, são reguladas pela Lei 
8.245/91 (Lei do Inquilinato) e, 
subsidiariamente, pelo Código 
Civil. Embora a jurisprudência 
do STJ entenda que nos contratos 
de locação não é possível aplicar 
o Código de Defesa do Consu-
midor (CDC), o negócio oferta-
do por plataformas digitais, co-
mo por exemplo a Quinto Andar, 
vem sendo considerado como 
uma relação consumerista, por-
que atua no mercado de consu-
mo com fim lucrativo de fornece-
dor, com habitualidade e profis-
sionalismo, muito além do papel 
de intermediário-mandatário.

Resolução de conflitos

As plataformas devem oferecer 
um processo eficaz para resolver 
disputas. Isso assegura que os di-
reitos dos consumidores sejam 
protegidos e que questões sejam 
resolvidas de maneira justa. “Na 
maioria dos casos, os conflitos são 
resolvidos pelos próprios locado-
res e locatários, com intermédio 
da plataforma quanto às comu-
nicações e definições de respon-
sabilidade”, afirma Walter. O co-
nhecimento dos direitos do con-
sumidor é fundamental ao utilizar 
plataformas de aluguel on-line. É 
crucial que os inquilinos estejam 
cientes da legislação”, destaca.

*Estagiária sob a supervisão  
de Márcia Machado

obrigação pelo pagamento de ta-
xas de administração e de inter-
mediação é do locador, ou seja, o 
dono do bem. “Se a cobrança for 
efetivada, o consumidor poderá 
pleitear a devolução do valor em 
dobro, tendo em vista que a co-
brança é indevida.” Além disso, a 
prática deve ser denunciada ao 
Conselho Regional de Cor-
retores de Imóveis (Creci) 
e ao Procon.

Ao utilizar essas plata-
formas, esteja ciente de 
seus direitos e faça a esco-
lha com sabedoria, afinal, 
o crescimento notável do 
mercado de corretagem por 
meio da internet traz bene-
fícios, mas também deman-
da responsabilidades. “No 
ambiente virtual, é reco-
mendado cautela redobra-
da para evitar problemas 
e até golpes ou fraudes de 
aluguel”, alerta a advogada.

Fazer pesquisa de imóvel on
-line facilita a vida do consu-
midor e do corretor, mas saber 
os direitos dos clientes é funda-
mental na hora da contratação. 
O mercado de aluguel e com-
pra por meio de plataformas 
cresceu de forma significativa 
nos últimos anos, fornecendo 
aos consumidores amplas 
opções de acomodações. 
De acordo com pesqui-
sa do Google, a procura 
por imóveis para alu-
gar teve um aumento 
de 668% nos últimos 
quatro anos.

Pedro Corrêa, 33 anos, é 
exemplo disso. O designer bus-
cou um imóvel para alugar de 
forma remota. Segundo ele, essa 
abordagem facilitou a sua vida, 

que eu estava procurando, como 
a quantidade de quartos, a área 
de lazer, a localização e a idade 
do lugar. Fazer isso por meio de 
uma plataforma poupou energia, 
tempo e dinheiro”, argumenta.

Após encontrar o imó-
vel que atendeu todas as suas 

pois lhe deu a oportunidade de 
pesquisar os melhores preços e 
opções de ambientes. “A primeira 
etapa foi traçar o perfil de imóvel 


